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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 82/2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.031167/2025-24
Santo André-SP, 06 de dezembro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade relativo à manifestação (comunicação) protocolizada na plataforma Fala-
BR sob NUP nº 23546.133883/2025-38, análise de identificador (ID) ePAD nº 107029. Processo Eletrônico
Correcional nº: 99946005096202556. Espécie: Investigação Preliminar Sumária (IPS).

Objeto: Pichações (ou possíveis "intervenções estéticas") nas paredes externas do espaço de convivência
estudantil conhecido como "Elefante Branco", localizado no campus São Bernardo do Campo, ocorridos na
noite de 24/11/2025.

Vistos e examinados os documentos da manifestação (comunicação) encaminhada e após a realização do
exame inicial, considerando:

I - A contextualização acerca do escopo fático e o exame acerca da demanda correcional:

A) A manifestação protocolizada, sendo registrada na espécie: comunicação, é equiparável à denúncia
anônima, o que não permite a obtenção de complementos junto ao manifestante. De outra vertente,
verifica-se no escopo da manifestação textual a presença de relato pormenorizado, com documentos
anexados, relacionando: data, horário, local e possíveis referências que possam ser relacionados à agente
pública do quadro, e que possa contextualizar com relação ao escopo fático para averiguação preliminar,
para que possa prestar esclarecimentos iniciais.

B) A agente pública, do que consta, sendo lotada temporariamente no quadro funcional da UFABC,
conforme a Lei nº 8745/1993, é alcançável mediante a competência correcional de apuração dessa unidade
de apuração, e, desse modo, nos termos do artigo 2º da Resolução Consuni nº 239/2024 e da Portaria
Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 37, há competência delegada a essa unidade
correcional instituída (UCI), Corregedoria-seccional da UFABC, para realizar o juízo de admissibilidade acerca
da demanda correcional recebida.

C) Cabe a expedição de ofícios ao Centro de lotação funcional da agente pública, para que a agente pública
possa colaborar com a apuração preliminar, podendo ser verificada a viabilidade de pactuação de termo de
ajustamento de conduta, e/ou, se for o caso, salvo melhor juízo, com a recomposição ao quadro predial
anterior, mediante a respectiva indenização em face dos possíveis danos causados pela intervenção estética
("pichação").

D) Nesse sentido, a unidade de apuração, sob auxílio das unidades administrativas e acadêmicas
relacionadas, à luz dos princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, e da verdade real e material,
poderá realizar os estudos analíticos acerca do nexo de causalidade entre eventuais ações da disciplina,
efetuadas, muito possivelmente, por membros da comunidade acadêmica, e a modificação estética
substancial ora constatável, que possa ter trazido significaticas alterações visuais nas instalações prediais.
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Dessa forma, ocorre que seja bem provável que necessite ser recomposta a pintura predial do espaço de
convivência estudantil, havendo custos para essas providências ambientais, em tese, indispensáveis.
Franqueie-se à agente pública poder contextualizar se teve participação nas intervenções estéticas, o seu
significado, e a possibilidade de sua recomposição ao estado anterior, de forma a evitar a poluição visual, ou
reduzir os efeitos das pichações externas, dado que o espaço universitário tem caráter cultural e
patrimonial, necessitando ser preservado. De toda forma, franqueie-se à administrada a possibilidade de
prestar esclarecimentos, assegurado também o princípio da presunção constitucional de inocência
(presunção de não-culpabilidade), mas devendo prestar informações que houver, nos termos do artigo 4º,
inciso IV, da Lei nº 9784/1999, que preceitua nos seguintes termos:

"Art 4º São deveres do administrado perante a Administração, sem prejuízo de outros previstos em ato
normativo:

IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos."

E) Para o momento, havendo a necessidade da obtenção de complementos de informações, e, não havendo
necessidade de imediata instauração de um processo disciplinar, dado que uma investigação preliminar e
preparatória possa coletar os elementos de informação necessários para a projetização da análise pela
autoridade correcional, cabe a autuação de procedimento investigativo, e, inicialmente, não punitivo. Nesse
sentido, um processo investigativo pode ser suficiente para a coleta dos elementos indiciários necessários à
estruturação da matriz de responsabilização disciplinar, podendo, se for, o caso, ser autuada posterior
sindicância acusatória para servidores temporários ou processo disciplinar respectivo. Prospecte-se também
a análise acerca de pactuação de termo de ajustamento de conduta (TAC), ressaltando-se que essa espécie
consensual administrativa não é um direito subjetivo do servidor, mas pode ser aplicável para resolver
situações de infrações disciplinares de menor potencial ofensivo, nos termos da legislação correcional em
vigor.

II- Conclusão:

F) Em vista do exposto, com fundamento no artigo 2º da Resolução Consuni nº 239/2024, na Portaria
Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 37, e, subsidiariamente, na Súmula nº 611 do
Superior Tribunal de Justiça, DECIDO pela instauração de procedimento adminsitrativo de: Investigação
Preliminar Sumária (IPS), a ser realizada no prazo regulamentar de até 180 dias, a fim de obter os
esclarecimentos necessários pelos eventuais agentes públicos e unidades administrativas que possam
contextualizar com relação aos fatos verificados, e para subsidiar a autoridade correcional instauradora
acerca de eventuais providências saneadoras e remédios correcionais e administrativos que possam ser
aplicados para mitigação dos eventuais efeitos causados pela intervenção estética.

(Assinado digitalmente em 06/12/2025 18:50)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)
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